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PARECER

O Projeto de Lei n° 406/13, de autoria do Vereador Leandro Guerrilha dispõe sobre a
obrigatoriedade do Município de Salvador de promover um programa de capacitaçãopermanente
para a qualificação e aperfeiçoamento de cobradores, fiscais e motoristas de Ônibus,
Microônibus e Vans que atuam no sistema de transporte coletivo, sem o que esses profissionais
ficariam impedidos de desenvolver suas atividades, instituindo, caso contrário, multas
financeiras às empresas permissionárias. Especifica ainda a periodicidade desses cursos (anual) e
a carga horária (mínimo de 20 horas/aula) que seriam ministrados por instituições de ensino
superior, além de transferir às empresas permissionárias o custo desse programa.

De acordo com o relatório acostado ao presente processo pelo Setor de Análise e Pesquisa desta
casa não há, referente a esta matéria, nenhuma duplicidade sobre o tema abordado.

O autor na sua justificativa aduz que o projeto em epígrafe tem o fito de melhorar a prestação do
serviço aos idosos, crianças, mulheres gestantes e pessoas com deficiência, na medida em que
esses profissionais, após um treinamento adequado, estariam mais qualificados para o exercício
das suas atividades, adquirindo conhecimentos amplos em direção defensiva, responsabilidade
civil e penal por danos e lesões corporais, além de outros.

Não obstante seu propósito meritório, a propositura apresentada não reúne condições de ser
convertida em Lei Municipal, pelas razões seguintes:

1. O Projeto, a nosso ver, busca impor condições para o exercício das atividades de motoristas,

fiscais e cobradores do Sistema de Transporte em Salvador, violando a competência privativa da
União para legislar sobre as condições para o exercício da profissão e de trabalho.
De acordo com a CF/88 "Compete privativamente à União legislar sobre: "Art. 22 XI -
trânsito e transporte; XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o
exercício de profissões

Da mesma forma, observe-se que o Supremo Tribunal Federal, em sede de julgamento de ADI
firmou entendimento no sentido que:

Praça Thomé de Souza
40.020-010 - Salvador - Bahia - Brasil

Tel.: (55 71) 3320-0436






